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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MATO GROSSO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


PREGÃO ELETRÔNICO N. 8/2011 – SR/DPF/MT
PROCESSO n. 08320.000173/2011-88
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços contínuos de limpeza e conservação, com fornecimento de material, de copeira e agente de serviços gerais, com intuito de atender à Superintendência Regional do DPF no Mato Grosso e Descentralizadas, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.
ASSUNTO: Decisão de Impugnação / Esclarecimento.

IMPUGANTE: Sul América Prestadora de Serviços Ltda, CNPJ 01.424.685/0001-66.
DECISÃO 
RELATÓRIO
Esta Pregoeira Oficial designada pela Portaria nº. 064/2011-GAB/SR/MT de 19 de maio de 2011, do Senhor Superintendente Regional de Polícia Federal em Mato Grosso, no exercício da competência que lhe confere o art. 11, VII, do Decreto 5.450/2005, tempestivamente responde a Impugnação / Esclarecimentos interpostos pela licitante Sul América Prestadora de Serviços Ltda, nos autos do processo supracitado, referente ao Pregão n. 08/2011, com as seguintes razões de fato e de direito:

Cuida-se de Impugnação / Esclarecimentos interpostos pela empresa com fundamento na Lei n. 10.520/2002,  requerendo a retificação do edital, em síntese:
1. ALVARÁ DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
2.1 A impugnante solicita a retificação do edital, a fim de incluir a exigência do Alvará Sanitário para as empresas licitantes.
RESPOSTA DO PREGOEIRO (a):

1) Após análise da Impugnação referente à exigência do Alvará de Vigilância Sanitária entendemos improcedente, conforme segue:

a) Matéria já questionada em processo de situação semelhante, qual seja, prestação de serviço de limpeza de ambiente coletivo/público com aplicação de produtos domissanitários (detergentes e desinfetantes), por meio da impugnação do edital nº. 51/2011 do DNIT e MS processo nº.7490-89.2011.4.01.3600, conforme decisão:

“Da análise de mencionados dispositivos legais, verifica-se que a insurgência da Impetrante não merece guarida, pois aqueles, em momento algum, exigem das empresas, meras prestadoras do serviço de limpeza, mesmo diante do manuseio de saneantes domissanitários, licenciamento sanitário prévio. A obrigação em questão reserva-se apenas às empresas que produzem, beneficiam, comercializam, transportam, distribuem e etc. (art. 13, I, da Lei Estadual nº.7.110/99 e 3º da Lei Complementar Municipal nº.83/2002) produtos sanitários.”   
b) Precedentes no Processo nº. 21024.002322/2010-75 – Pregão Eletrônico nº.08/2010 – SFA/MT - Superintendência Federal de Agricultura de Mato Grosso, transcrevemos:

“Consideram-se estabelecimentos de interesse da saúde, e, portanto, sujeitos ao controle sanitário, aqueles que produzem, beneficiam, manipulam, fracionam, embalam, reembalam, acondicionam, conservam, armazenam, transportam, distribuem, importam, exportam, vendem ou dispensam os produtos e substâncias de interesse da saúde indicados no Art. 30 da referida Lei estadual.

A empresa que prestará os serviços de limpeza nesta Superintendência, apesar de ter que utilizar os produtos domissanitários relacionados no item 12 do Termo de Referência do edital do Pregão n° 08/2010, que incluem produtos como soda cáustica, ácido para limpeza, dentre outros, que podem ser considerados produtos tóxicos, utilizam os mesmos como consumidor final.

Assim, a empresa vencedora do certame utilizará esses produtos/substâncias de interesse da saúde como consumidora comum, como qualquer pessoa pode fazê-lo ao adquirir um desses produtos para utilizar em sua residência, descaracterizando então o enquadramento em um dos atos necessários, relacionados no art. 13 da Lei estadual n° 7.110/99 e transcrito acima, para que um estabelecimento seja considerado de interesse da saúde.”

Da Decisão transcrita resultou o Acórdão nº.0013600-40.20114.01.0000 TRF 1ª Região, Sexta Turma, 29 de Agosto de 2011:

“Decide a Sexta Turma, por unanimidade, julgar prejudicado o agravo regimental e negar provimento ao agravo de instrumento.”

“(...) I – Não há previsão legal para exigência de Alvará Sanitário em licitação que pretende a contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza, copeiragem, asseio, conservação predial, capina, aceiro e roçada, ainda que diante do manuseio de saneamentos domissanitários.” 
Embora as decisões acima não sejam vinculantes, tratam-se de casos semelhantes ao desta impugnação, e foram julgadas por poder altamente capacitado para interpretar a Lei. Diante disso, decidimos seguir seu entendimento.

c) além disso, conforme consulta ao Pregão Eletrônico 2/2011 (UASG 253024) - Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, constatamos que a própria ANVISA não menciona a exigência do referido Alvará em seu Edital.
Considerando tratar-se de um Pregão Eletrônico, cujo objetivo da Administração Pública é a ampla participação dos interessados, a fim de obter proposta mais vantajosa para o erário público;

Considerando o princípio da Razoabilidade e da Proporcionalidade, assim como o disposto no art. 3º, § 1º, Inciso I da Lei 8.666/93:
“§ 1º É vedado aos agentes públicos:
  I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato;”

2. CONFECÇÃO DE PLANILHA
2.2 A impugnante questiona:

“1) Terá que ser feito uma planilha de servente de limpeza para cada área?

  2) Deverá ser elaborada uma planilha para cada localidade, separadamente?

  3) Terá que ser feito planilha para agente de serviços gerais para cada localidade? Se negativo, devemos usar o ISS e o Vale Transporte de qual localidade?

RESPOSTA DO PREGOEIRO (a):

a) As planilhas deverão ser apresentadas, conforme modelo proposto no anexo III do edital, editadas pela Portaria nº 7,  09 de março de 2011, MPOG – Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão;
b) Quanto às planilhas deverão ser apresentadas por tipo de serviço (8.8.2.1-edital), com e sem adicional de periculosidade (8.8.2.2-edital), bem como por localidade (Cuiabá, Rondonópolis, Barra do Garças, Sinop e Cáceres / MT), considerando possíveis alíquotas diferenciadas de ISS e Vale-Transporte.

c) Conforme resposta na alínea “b”, caso apresentem situações de custos diferenciadas, tais como ISS e Vale Transporte deverão ser apresentadas por localidade. Ressaltando que as planilhas poderão ser retificadas, desde que não altere o valor final, assim as adequações e complementos não são motivos para prévia Desclassificação da licitante vencedora.
3. JARDINEIRO

2.3 A impugnante questiona:

“No termo de referência na Clausula 9 -  Descrição, rotinas e periodicidade dos serviços de limpeza e conservação,no item 9.4.3 (d) nos informa: “ Proceder a capina e roçada, retirar de toda área externa, plantas desnecessárias, cortar grama e podar árvores que estejam impedindo a passagem de pessoas”. 





Além disso, o serviço não pode ser realizado por 1 servente, mas somente por jardineiro, sob pena de desvio de função e suas conseqüências trabalhistas.





Questiona-se:





1º) Como cotar essa despesa?





2º) deverá ser cotado jardineiro?”

RESPOSTA DO PREGOEIRO (a):

a) Com relação ao item 2.3 do Pedido de esclarecimentos e impugnações, informamos que o referido serviço alegado pela impugnante como “exclusivo de jardineiro”, encontra-se elencado no Anexo V, item 3.3.2 da IN 02/2008 como METODOLOGIA DE REFERÊNCIA DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO. Cabe ainda ressaltar que não se trata de serviço de paisagismo com jardinagem (planejamento do tipo, quantidade e localização das plantas e manutenção conforme as espécies através de adubação, etc) e sim, apenas de limpeza e conservação de área externa, com a capina esporádica da vegetação desnecessária. O controle das ervas daninhas far-se-á através da própria capina. Com relação a como cotar essa despesa, informamos que deverá ser cotado, de acordo com a categoria de Serventes de Limpeza vigente.

DECISÃO

Pelas razões expendidas, esta Pregoeira decide considerar IMPROCEDENTE a impugnação interposta pela empresa Sul América Prestadora de Serviços Ltda.

     Cuiabá, 21 de novembro de 2011.
GIOVANA IRENI B. DE M. FRANK
Pregoeira Oficial

Matrícula 12.668
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